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Edital de Chamamento Público nº 001/2020/SEJUSP/MS- Processo nº 31/002.179/2019
SELEÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS INTERESSADAS EM FIRMAR PARCERIA PARA A FORMAÇÃO SOCIOEDUCATIVA E PROFISSIONAL E INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO DE ADOLESCENTES COM IDADE ENTRE 16 A 18 ANOS INCOMPLETOS, MATRICULADOS NO ENSINO MÉDIO. 

                       A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, com sede no Parque dos Poderes, Bloco VI, em Campo Grande (MS), inscrita no CNPJ n. 03.015.475/0001-40, neste ato representada pelo Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública, Antonio Carlos Videira, torna público que realizará a seleção de entidade(s) sem fins lucrativos, que tenha(m) como atividade a formação socioeducativa e profissional de 55 (cinquenta e cinco) adolescentes, com idade entre 16 a 18 anos incompletos, e sua inserção e integração no mercado de trabalho, de acordo com a Lei Federal nº 8.069/90 – ECA; e Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Estadual nº 14.494, de 2 de junho de 2016, que tratam de parcerias celebradas entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil (OSC).

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO:  
1.1. Selecionar entidade (s) para firmar Termo de Fomento, para a formação socioeducativa e profissional e inserção no mercado de trabalho de adolescentes qualificados e assistidos por ela (s), ou em parceria com os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com idade de 16 a 18 anos, incompletos, matriculados no ensino médio, doravante denominado ADOLESCENTES. 

1.2. Firmar termo de parceria com entidade (s) que possa (m) disponibilizar adolescentes para a colocação na Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul e suas unidades subordinadas em Campo Grande/MS.
1.3. O edital e demais atos do chamamento público serão disponibilizados na página oficial SEJUSP/MS, com acesso pelo link: http://www.sejusp.ms.gov.br.   

2. OBJETO DA PARCERIA:   
2.1. A parceria tem como principal objetivo fomentar a formação socioeducativa profissional e inserção no mercado de trabalho de adolescentes qualificados e assistidos pela Organização, inscrita no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com idade entre 16 anos completos a 18 anos incompletos, devidamente matriculados no ensino médio, doravante denominado ADOLESCENTES. 

2.2. Objetivos específicos da parceria: 

a) Aumentar a possibilidade de inserção dos adolescentes no mercado de trabalho formal e em oportunidade de geração de trabalho e renda; 

b) Oferecer cursos de capacitação e treinamento básicos aos adolescentes de 16 a 18 anos, para trabalharem como auxiliares de escritório em geral, de forma a evitar a precariedade do emprego para essa camada social em virtude de falta de formação profissional adequada e agregar valor aos conhecimentos e habilidades teóricos já adquiridos pelos adolescentes, propiciando-lhes a oferta de novas modalidades de formação profissional, em conformidade com o padrão tecnológico vigente de organização do trabalho; 

c) Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário, social, profissional, o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade, respeito mútuo, ampliando o universo informacional dos adolescentes, bem como estimulando o desenvolvimento de potencialidades, habilidades e talentos; 

d) Propiciar informações e vivências sobre direitos e deveres sociais, civis e políticos. 

2.3. O presente Edital estimula a apresentação de Projetos Básicos que, no adimplemento dos objetivos citados anterior, se proponham as ações de capacitação teórica por meio de cursos e palestras e prática das atividades, de modo a promover o desenvolvimento da cidadania, da ética, da expressão escrita e oral, da orientação ao mercado de trabalho, de atendimento ao público, de noções básicas administrativas e de informática básica. 

3. JUSTIFICATIVA:  

3.1. O seu propósito é contribuir para o desenvolvimento social e profissional do adolescente trabalhador, mediante atividades teóricas e práticas desenvolvidas no ambiente de trabalho, oportunizando lhes assim, sua primeira experiência profissional. Por consequência, contribui também com o aumento da renda familiar do adolescente, seu interesse pela escola e a inclusão social.  

4. DA BASE LEGAL:  

4.1. O procedimento de seleção será regido pela Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204 de 14 de dezembro de 2015, pelo Decreto Estadual n° 14.494, de 02 de junho de 2016, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e pela Consolidação das Leis do Trabalho e pelos demais atos normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital. 

5. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO: 

5.1. Poderão participar deste Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil (OSC), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c", da Lei Federal n° 13.019/14, alterada pela Lei nº. 13.204 de 14 de dezembro de 2015:  

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

 b) as sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de Projeto Básicos de interesse público e de cunho social; ou 

c) as organizações religiosas que se dediquem as atividades ou a Projetos Básicos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

6. DA HABILITAÇÃO FISCAL E JURÍDICA: 

6.1 As entidades interessadas deverão apresentar a documentação abaixo relacionada, relativa à habilitação fiscal e jurídica da instituição, juntamente com o plano de trabalho, informando toda a qualificação da entidade interessada, contendo razão social, endereço, endereço eletrônico, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, transcrição do objeto social da entidade atualizado, relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e CPF de cada um deles: 

I – cópia do estatuto ou contrato social registrado no cartório competente e suas alterações; 

II – relação nominal atualizada dos dirigentes locais da entidade, com Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

III – declaração do (s) dirigente (s) máximo (s), local da entidade acerca da inexistência de dívida com o Poder Público e de inscrição nos bancos de dados públicos ou privados de proteção ao crédito; 

IV – declaração informando, para cada pessoa relacionada no inc. II se:
a) É membro do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou Tribunal de Contas do Estado, ou respectivo cônjuge ou companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; e 
b) É servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 
V – prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ pelo prazo mínimo de dois anos; 

VI – prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Instituto Nacional de Previdência Social, na forma da lei; 

VII – comprovação da capacidade técnica e operacional para desenvolvimento do objeto da parceria, mediante declaração de funcionamento regular nos 2 (dois) anos anteriores, emitida por 3 (três) órgãos ou empresas do local de sua sede, nas quais a entidade tenha prestado serviço semelhante aos do presente objeto; 

VIII – atestado de aprovação da prestação de contas, se a instituição estiver conveniada em qualquer programa de Órgão ou Entidade Estadual; 

IX – declaração exarada pelo representante legal da instituição de que, atendendo ao Art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, a entidade não emprega menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendizes, e que não detém – direta ou indiretamente por meio de convênios ou ajustes similares, empregados menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

X – prova de inscrição da entidade junto ao Conselho Nacional ou Conselho Municipal de Assistência Social – CNAS/CMAS; 

XI – Declaração de Utilidade Pública Estadual e/ou Municipal;

XII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

XIV – Cópia da certidão de inscrição no cadastro de convenentes (CCAD), nos termos do art. 6º inciso II da Lei nº 12.803/2009 e art. 91 do Decreto 14.494/16. 

6.2  Os documentos apresentados por cópia devem ser legíveis e autenticados, quando não apresentados os originais para comparação, nos termos do art. 3º inciso II da Lei nº 13.726/2018. 
6.3 A ausência de qualquer documento solicitado ou apresentado com irregularidade será analisado pela comissão, que poderá optar pela desclassificação da interessada. 

7. DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA CAPACIDADE OPERACIONAL: 

7.1 As entidades interessadas deverão comprovar a capacidade técnica e operacional, que serão avaliadas mediante a apresentação do Plano de Trabalho e da documentação comprobatória, relacionada abaixo, a ser enviada para a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul, no endereço indicado neste edital: 

I – Estatuto Social; 

II – Plano de Trabalho. 

7.2 O Plano de Trabalho deverá conter: 

I – carga horária destinada às atividades de capacitação dos adolescentes; 

II – descrição completa do objeto a ser executado; 

III – descrição das metas a serem atingidas; 

IV – definição das etapas ou fases da execução; 

V- cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; 

VI – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela concedente; 

VII – declaração de experiência de trabalho com programas de aprendizagem; 

VIII – comprovação de possuir estrutura adequada ao desenvolvimento das atividades de capacitação dos adolescentes, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como condições para acompanhar e avaliar, com zelo e diligencia os resultados obtidos pelos adolescentes; 

IX – demonstrativo do quadro gerencial com a qualificação compatível com o objeto do termo de fomento a ser celebrado, composto por profissionais de nível superior habilitado para as funções relacionadas e comprovantes de vínculo com a entidade. 

X – Na busca pelo desenvolvimento humano e profissional do adolescente, deverá o plano de trabalho abordar, no mínimo, os tópicos: 

a) Desenvolvimento da cidadania; 

b) Desenvolvimento da expressão escrita e oral; 

c) Orientação para o mercado de trabalho; 

d) Papel do adolescente na sociedade; 

e) Ética; 

f) Como reconhecer e adaptar-se aos objetivos e a cultura das empresas; 

g) Direitos individuais e coletivos; 

h) A vida em comunidade; 

i) Direitos trabalhistas; 

j) Relações interpessoais; 

k) Educação ambiental; 

l) Saúde; 

m) Comportamento no ambiente de trabalho. 

XI – O Plano de Trabalho será apresentado para o período de 12 (doze) meses, que será o prazo inicial do termo de fomento, podendo o mesmo ser sucessivamente prorrogado por igual período, na forma da legislação, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

XII – O Plano de Trabalho deverá ser assinado e apresentado sem emendas, rasuras ou entrelinhas, na forma constantes da Resolução SEFAZ nº 2.733, de 6 de junho de 2016, publicada no DOE/MS nº 9.179, de 07.06.2016, que disciplina os procedimentos para celebração de parcerias no âmbito do Poder Executivo, que integram o presente Edital para todos os efeitos. 

7.3. Entende-se como estrutura adequada a capacidade própria de manutenção de estrutura física e administrativa para a sua existência autônoma, mediante os seguintes documentos: 

a) descrição da estrutura física da sede da entidade onde os adolescentes são capacitados; 

b) declaração de que possui capacidade própria para a manutenção de estrutura física e administrativa para sua existência autônoma e independente; 

c) relação de funcionários permanentes da entidade que serão abrangidos pelo objeto do presente edital, com descrição sucinta das funções desempenhadas. 

7.4 A documentação deverá ser entregue, em envelope lacrado, dirigido à Comissão Técnica do Chamamento Público, na Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul, na Avenida do Poeta, Bloco VI – Parque dos Poderes – Campo Grande (MS), de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 12h e 13h30min às 17h30min, no período de 17/02/2020 a 17/03/2020. 
Deverá constar no envelope a seguinte inscrição: 
À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL COMISSÃO TÉCNICA DO CHAMAMENTO PÚBLICO SEJUSP/MS Nº 001/2020
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Denominação da Instituição: 

CNPJ: 

Endereço da Instituição: 

7.4.1 As instituições interessadas em participar do presente Chamamento público deverão entregar ainda, no mesmo prazo e local, em outro envelope lacrado, 02 (duas) vias do Plano de Trabalho devidamente assinadas pelo representante legal da instituição, de acordo com os formulários estabelecidos pela RESOLUÇÃO/SEFAZ n.º 2.733, de 06 de junho de 2016, disponibilizados, como modelos, no site da Secretaria de Justiça e Segurança Pública do Estado: www.sejusp.ms.gov.br (no ícone: Chamamento Público).    
7.4.2. A documentação exigida no subitem 5.4.1 deverá ser entregue, em envelope lacrado, do qual deverá constar: 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL COMISSÃO TÉCNICA DO CHAMAMENTO PÚBLICO SEJUSP/MS Nº 001/2020
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

PLANO DE TRABALHO OU PROJETO

Denominação da Instituição: 

CNPJ: 

Endereço da Instituição: 

7.5 Todas as folhas referentes ao Plano de Trabalho/Projeto devem ser rubricadas pela (s) proponente (s), inclusive os anexos. 

8. DA PLANILHA DE PREÇOS: 

8.1. A entidade interessada deverá juntar Planilha de Preço (composição de custos) detalhada, explicitando valores unitários e total, por adolescente, referente a salário, encargos trabalhistas, fardamento ou uniforme, e despesas referentes à manutenção do termo de parceria, para uma carga horária compatível com o horário escolar, podendo variar de 6 (seis) a 8 (oito) horas, perfazendo um total máximo de 40 (quarenta) horas semanais. 
9. DOS PRAZOS PARA A ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO PRELIMINAR E PARA A COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 

9.1 A seleção obedecerá ao disposto neste edital e ao calendário abaixo transcrito, podendo ser alterado por decisão da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul; 

9.2 A data limite para a apresentação de toda a documentação e para o envio do Plano de Trabalho é de 30 (trinta dias) a partir da divulgação do chamamento público no Diário Oficial do Estado;

9.3 A abertura dos envelopes será realizada pela Comissão de Seleção designada pelo Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul no dia de seu recebimento; 
9.4 A análise e seleção das entidades, baseadas na documentação enviada, serão realizadas pela Comissão de Seleção, resultando em parecer técnico sobre os aspectos previstos no presente edital;
9.5 A SEJUSP/MS divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no site eletrônico oficial e no Diário oficial do Estado. 

9.6 CALENDÁRIO: 

	Fase 1 – Divulgação do Edital de Chamamento Público
	17/02/2020

	Fase 2 – Data limite para entrega de toda a documentação e do Plano de Trabalho
	17/03/2020

	Fase 3 – Análise documental / Emissão do parecer técnico
	23/03/2020

	Fase 4 – Publicação do resultado preliminar 
	30/03/2020

	Fase 5 – Prazo para interposição recurso contra a habilitação
	31/03/2020

	Fase 6 – Análise do recurso e publicação do resultado final no site e no Diário Oficial
	10/04/2020


10. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

10.1. A análise e a seleção da entidade ficarão sob a responsabilidade da Comissão nomeada pelo Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul e observará os seguintes critérios: 
	Nº
	Critério
	Pontuação

Máxima

	1
	Experiência de trabalho com programas de aprendizagem – 1 ponto por ano, até oito anos.
	8

	2
	Estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem dos adolescentes, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como condições para acompanhar e avaliar, com zelo e diligência, os resultados obtidos pelos adolescentes.
	50

	3
	Quadro gerencial com a qualificação compatível com o objeto do Termo de Fomento a ser celebrado, composto por profissionais de nível superior habilitados para as funções relacionadas e comprovantes de vínculo. 
	34

	4
	Estrutura administrativa compatível com as atividades desenvolvidas, que proporcione um rápido e eficiente retorno às demandas e problemas apontados pela SEJUSP/MS no decorrer do convênio. 
	8

	 Total da pontuação
	100


10.2. A nota igual a zero em qualquer item importará na desclassificação da entidade. 

10.3. Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a maior pontuação quanto ao item n. 2 da tabela acima, referente à estrutura adequada. Persistindo o empate, será selecionada a entidade que oferecer menor preço, em prazo assinado pela SEJUSP/MS. 

10.4 A documentação fornecida pelas entidades não será devolvida, sendo arquivada após 60 (sessenta) dias de concluída a seleção. 

10.5 A entidade considerada apta a receber os recursos, se obriga a desenvolver o projeto ou plano de trabalho nos termos aprovados, e deverá manter as condições de habilitação, utilização e prestação de contas dos recursos, sob pena de rescisão da parceria e/ou devolução dos valores recebidos, sem prejuízo das demais sanções legais.
11. DOS PRINCÍPIOS E DA VEDAÇÃO À DELEGAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

11.1 Para execução do objeto da parceria, mediante a devida aplicação do recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser observado os princípios da impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e ética pública. 

11.2  Será vedada a delegação da execução do objeto da parceria. 

12. DOS RECURSOS FINANCEIROS – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da parceria correrão por conta da seguinte classificação orçamentária do orçamento da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública do Estado: 
Unidade Orçamentária: 31901 FUNRESP
Funcional Programática: 10.31901.06.122.0013.4131-0001
Fonte de Recurso: 0240
Natureza de Despesas: 335043
12.2 A (s) parceria (s) poderá (ao) beneficiar até 55 (cinquenta e cinco) adolescentes trabalhadores para Unidades da SEJUSP localizadas em Campo Grande, não estando a SEJUSP obrigada a utilizar toda a disponibilidade orçamentária, podendo parte ser implementada durante o exercício de 2020 até o fim do contrato. 

12.3 O valor máximo mensal disponível para aplicação no Programa, já compreendendo salários é de R$ 106.135,70 (cento e seis mil, cento e trinta e cinco reais e setenta centavos), considerando o valor do salário mínimo atual, encargos sociais, fiscais, trabalhistas e administrativos. 

13. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO

13.1 A Comissão de Seleção, será composta por no mínimo 03 (três) membros escolhidos dentre servidores da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, sendo instituída por Resolução expedida pelo Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública, publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, tendo as atribuições de receber, selecionar, avaliar, aprovar e classificar os projetos ou planos de trabalho, bem como julgar os recursos interpostos.
13.2 A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente Chamamento Público, sendo sua responsabilidade os atos praticados a partir da publicação do aviso deste até a publicação do resultado final no Diário Oficial do Estado, esgotados os prazos de recursos, e será constituída por servidores designados por Resolução específica do titular da pasta. 
13.3 Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 05 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do Chamamento Público (art. 27, §§ 2° e 3°, da Lei Federal n° 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204 de 14 de dezembro de 2015 e art. 14, §6º do Decreto Estadual nº 14.494/16). 

13.4 A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção (art. 14, §7º, do Decreto Estadual nº 14.494/16). 
13.5 Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§2º e 3°, da Lei Federal n° 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015 e art. 14, § 8°, do Decreto Estadual nº 14.494/16). 
13.6 Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado (art. 13, §2º, do Decreto Estadual nº 14.494/16). 
13.7 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas organizações concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões, observadas, em qualquer situação, os princípios da isonomia, da impessoalidade, da transparência, moralidade, eficiência, economicidade e ética pública. 
13.8 Fica vedada a participação em rede de “OSC executante e não celebrante” que tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos integrantes da comissão de seleção responsável pelo chamamento público que resultou na celebração da parceria. 

14. DA ANÁLISE DOS PROJETOS OU PLANOS DE TRABALHO 
14.1 Será reprovado, sem análise de mérito, o projeto ou plano de trabalho que não atender qualquer requisito relacionado neste Edital. 

14.2 A Comissão de Seleção realizará a análise e classificação dos projetos considerando o alinhamento destes com os critérios estabelecidos neste edital. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – DA EXECUÇÃO E DO MONITORAMENTO 

15.1 A revogação ou anulação do presente Chamamento Público não gera direito à indenização. 

15.2 Perderá o direito de impugnar este Edital ou parte dele o interessado que não o fizer no prazo de 10 (dez) dias após a sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Estado. 

15.3 A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul reserva-se o direito de fazer visitas in loco as entidades candidatas, sem aviso prévio, e de solicitar, a qualquer momento, quaisquer documentos que julgar necessários ao estabelecimento de convicção sobre os critérios presentes neste edital. 

15.4 A (s) entidade (s) selecionada (s) deverá (ão) fornecer fardamento ou uniforme aos adolescentes. 

15.5 A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração dos termos de parceria, ficando a critério da SEJUSP/MS decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste ato. 

15.6 A execução dos projetos ou planos de trabalho objeto da (s) parceria (s) e as respectivas prestações de contas serão acompanhadas pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, observando-se os critérios técnicos e o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nos referidos instrumentos. 

15.7 A formalização de termo aditivo, nas hipóteses do art. 42 do Decreto Estadual n. 14.494/2016, para quaisquer alterações da parceria serão sempre precedidas de justificativa do Gestor e avaliação da Comissão de Monitoramento e Avaliação. 

15.8 A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá realizar visita para acompanhamento da execução da (s) parceria (s). 

15.9 A prestação de contas da (s) parceria (s) será realizada na forma estabelecida no Decreto Estadual n. 14.494/2016, observadas as disposições e formulários instituídos pela Resolução/SEFAZ n. 2.733, de 06 de junho de 2016, publicada no DOE/MS nº 9.179, de 07/06/2016.

15.10 O Gestor e a Comissão de Monitoramento e Avaliação, esta composta por no mínimo, 03 (três) membros dentre servidores da SEJUSP/MS, será designada em ato especifico do Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública, de acordo com o art. 52 do Decreto Estadual n. 14.494. 

15.11 A Comissão de Monitoramento e Avaliação será a instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento da (s) parceria (s) resultante (s) do presente Edital, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 
15.12 O Gestor da (s) parceria (s) será o (a) responsável pela Gestão de Contratos da SEJUSP/MS, admitindo suplente em sua ausência, férias ou impedimentos. 

16. CAUSAS DE RESCISÃO OU DENÚNCIA 

16.1 Constituem motivos para rescisão ou denúncia dos instrumentos jurídicos a serem firmados, o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, na forma estabelecida em cláusula especifica do referido instrumento. 

17. DAS PENALIDADES 

17.1 As entidades serão bloqueadas junto ao Sistema de Planejamento e Finanças (SPF/MS) e ficarão sujeitas às sanções cíveis e penais, sem prejuízo do recolhimento dos valores do recurso recebidos para execução do Projeto ou Plano de Trabalho, nas hipóteses em que não apresentar a prestação de contas dos recursos repassados, parcial ou final, no prazo regulamentar, ou não tiver a prestação de contas aprovada pela SEJUSP/MS. 

18. DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

18.1 Fica aprovada a Minuta do Termo de Fomento nº 001/2020 – SEJUSP/MS conforme apresentada no Anexo XII. 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DOS RECURSOS

19.1 As entidades poderão apresentar recurso, junto à SEJUSP/MS, contra o resultado preliminar, do dia 31/03/2020 a 09/04/2020 , à comissão de seleção que a proferiu, mediante oficio especifico, com razões fundamentadas de sua irresignação, bem como, documentos que julgar necessários. 

19.2 Não caberá novo recurso da decisão proferida no item 19.1 deste Edital. 

19.3 Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão de seleção, deverão ser encaminhados à autoridade competente para decisão final, nos termos do art. 7º, inciso XI, do Decreto nº 14.494/2016. 

19.4 Após o julgamento ou o transcurso do prazo para interposição de recurso a comissão de seleção, promoverá a homologação do resultado e divulgará, no site eletrônico oficial e no órgão oficial de imprensa, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 

19.5 Decairá do direito de recorrer, a entidade que não atender ao prazo recursal previsto ou apresentar recurso desconformidade com o previsto neste edital. 

19.6 Em caso de desistência da entidade em celebrar o termo de Fomento, objeto do presente Edital, em qualquer uma de suas fases, poderá fazê-lo mediante oficio. 

19.7 Os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão ser encaminhados em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data limite de envio da proposta, através do e-mail karin.kwq@pc.ms.gov.br com cópia para coordenadoriadecompras@sejusp.ms.gov.br ou mediante oficio apresentado diretamente na Coordenadoria de  Gestão de Compras, Materiais, Contratos e Patrimônio da SEJUSP/MS, de segunda a sexta-feira, no período das 8h  às 16h. 

19.8 Os casos omissos serão submetidos à análise e ao julgamento da Comissão de Seleção ou da Comissão de Monitoramento ou do Gestor designado, conforme a fase do processo, e homologados pela Secretária de Estado de Justiça e Segurança Pública.
19.9 A Administração Pública Estadual não cobrará das organizações concorrentes taxa para participar deste Edital.
19.10 A PARCEIRA PÚBLICA obedece ao estabelecido no artº 11, VIII, do Decreto nº 14.494/2016.
19.11 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das organizações concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

19.12 Este Edital será divulgado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul e na página oficial da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, por meio do site www.sejusp.ms.gov.br, igualmente, nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, depois de formalizados o Termo de Fomento, relativo às propostas selecionadas, serão mantidos, em sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.

Constituem anexos deste Edital:

Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância 
Anexo II - Projeto Básico

Anexo III - Proposta de Preço

Anexo IV - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional 
Anexo V - Relação Nominal de Dirigentes

Anexo VI - Declaração de Comprovação de Endereço

Anexo VII - Declaração de Não Impedimento 
Anexo VIII - Declaração de Não Vinculação

Anexo IX - Declaração de que Não Contratará Servidor ou Empregado Público Anexo X - Declaração de Não Remuneração

Anexo XI - Modelo de Plano de Trabalho
Anexo XII – Termo de Fomento
Campo Grande (MS), 17 de fevereiro de 2020.  

NATHALIA LOPES TELLES
Matricula 419782021
Direção Intermediária e Assessoramento

DE ACORDO:

                                                       ANTONIO CARLOS VIDEIRA


      Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública/MS
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

Eu, [Nome da autoridade máxima da Organização da Sociedade Civil], portador (a) da carteira de identidade nº __________ expedida pela ________, inscrito no CPF sob o nº __________, na qualidade de representante legal, declaro que a [Nome da Organização da Sociedade Civil], sediada na rua ________________________________, Bairro _____________, CEP: ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________ , está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .......... e em seus Anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

Local e data  

________________________________________________

    Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC

ANEXO II

PROJETO BÁSICO

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

	DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

	(A SER APRESENTADA POR TODAS AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARTICIPANTES DO CHAMAMENTO PÚBLICO, QUANDO DO ENVIO DAS PROPOSTAS).

	

	1. Identificação

	

	1.1 Identificação da Proposta (Informar os dados da proposta , que deve conter o timbre da organização proponente)

	· Nome da Proposta: (Informar o nome completo sem abreviaturas)

	· Abrangência territorial : (Informar onde a proposta será executada)

	· Grupo populacio nal atendid o : (Inform ar os benefici ári o s finais da propos ta )

	· Valor global: (Infor mar o valor global da proposta)

	· Duração: (Informar o número de meses necessários para a execução da proposta)

	· Resumo da proposta : (Apresentar, em um parágrafo, uma síntese da proposta)

	

	1. 2. Identificação da Organização Proponente (Informar os dados cadastrais da organização)

	· Nome:

	· CNPJ:

	· Data da Fundação:

	· Registro no CNPJ:

	· Endereço completo:

	· Bairro:

	· Município:

	· CEP:

	· UF:

	· Número de Telefone e Fax com DDD:

	· E-mail:

	· Página na WEB (site):

	

	2. Descrição da Proposta.

	2.1. Descrição da realidade. (Descrição acurada e objetiva do contexto , cenário e demanda pela intervenção proposta)

	2.2 Objetivos. (Informar o objetivo geral e os objetivos específicos da proposta)

	2.3. Nexo entre a realidade descrita e os objetivos propostos (Informar objetivamente a correspondência entre a realidade descrita e os objetivos propostos)

	2.4. Ações (Informar as ações a serem executadas, indicando o público beneficiário e abrangência territorial de cada ação)

	2.5. Metas (Informar as metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas )

	2.6. Indicadores (Informar os indicadores que aferirão o cumprimento das metas)

	2.7. Prazos (Informar os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas)

	2.8. Valor (Informar o valor global da proposta)

	

	3. Capacidade Técnico-Operacional da Organização Proponente (Demonstração da capacidade técnico-operacional  por meio de descrição minuciosa das experiências prévias na realização de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, informando, ainda, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes .)

	

	4. Informações complementares sobre a proposta (Informações que o proponente julgar serem necessárias para a melhor compreensão da proposta não mencionadas anteriormente)

	Local e data

                                                                                Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC


ANEXO III

    PROPOSTA DE PREÇO

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)


	1
	VENCIMENTOS
	R$

	1 .1
	Salário
	

	1 .2
	Outros (Especificar)
	

	Total
	


	2
	ENCARGOS SOCIAIS
	

	2 .1
	FGTS 8%
	

	2 .2
	PIS 1%
	

	2 .3
	Outros (Especificar)
	

	Total
	


	3
	BENEFÍCIOS
	

	3 .1
	Aux. Alimentação (opcional)
	

	3 .2
	Vale Transporte
	

	3 .3
	Outros (Especificar)
	

	Total
	


	4
	ENCARGOS/MÊS - PROVISIONAMENTO
	

	4 .1
	FGTS 8% sobre 13°, férias e 1/3 de Férias
	

	4 .2
	PIS/PASEP 1% sobre 13°, férias e 1/3 de Férias
	

	4 .3
	13° Salário
	

	4 .4
	Férias
	

	4 .5
	1/3 de Férias/Abono de Férias
	

	4 .6
	Exame Médico
	

	4 .7
	Uniforme
	

	4 .8
	Seguro
	

	4 .9
	Outros
	

	Total
	


	5
	TOTAL  MENSAL  POR  ADOLESCENTE
	

	5 .1
	Valor Estimado por Adolescente (= soma dos totais 1+2+3+4)
	

	Total Mensal
	


	6
	TOTAL  MENSAL  GLOBAL (= (total 5 ) * 81 )
	

	Total Mensal
	


	7
	TOTAL  ANUAL  GLOBAL (= (total 6 ) * 12 )
	



ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

(Art. 33, V, “C” da Lei n° 13.019/2014 e art. 26, VII do Decreto Estadual nº 14.494/16)

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

Eu, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , brasileiro (a), portador (a) da CI Nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , e CPF Nº
, residente e domiciliado à Rua/Av. 
, representante legal da Organização da Sociedade Civil, denominada de ___________ , com Sede à __________________________________, nº______________,  Bairro 
,  na cidade  de ________________________________, inscrito  no CNPJ nº 
, DECLARO , sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa e nos termos da Lei nº 13.019/2014, art. 33, “c” e Decreto Estadual nº 14.494/16, art. 26, X, que a referida organização possui capacidade técnica e operacional e está em pleno e regular funcionamento, cumprindo suas finalidades estatutárias, dispondo de estrutura e recursos necessários para execução do Termo de Fomento. 
Declara ainda que, para cumprimento do objeto da parceria, a capacidade técnica e operacional da ORGANIZAÇÃO será complementada mediante aquisição/contratação, conforme previsão do Plano de Trabalho, dos seguintes recursos materiais/humanos: (identificar os itens que serão implementados – recursos humanos, equipamentos, mobiliários, etc.…)

Local e data


Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC

ANEXO V

RELAÇÃO NOMINAL DE DIRIGENTES

(Art. 34, VI da Lei n° 13.019/2014 e art. 26, VII do Decreto Estadual nº 4.494/16)

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

	Nome completo  (sem abreviação ):

	Cargo na Diretoria:
	Função :

	CPF
	RG
	órgão expedidor

	Logradouro  residencial (rua, avenida, travessa, etc)
	n .

	Bairro
	Cidade
	CEP

	Telefone
	Telefone celular
	e-mail


	Nome completo  (sem abreviação):

	Cargo na Diretoria:
	Função :

	CPF
	RG
	órgão expedidor

	Logradouro  residencial (rua, avenida, travessa, etc)
	n .

	Bairro
	Cidade
	CEP

	Telefone
	Telefone celular
	e-mail


	Nome completo  (sem abreviação):

	Cargo na Diretoria:
	Função :

	CPF
	RG
	órgão expedidor

	Logradouro  residencial (rua, avenida, travessa, etc)
	n .

	Bairro
	Cidade
	CEP

	Telefone
	Telefone celular
	e-mail


	Nome completo  (sem abreviação ):

	Cargo na Diretoria:
	Função :

	CPF
	RG
	órgão expedidor

	Logradouro  residencial (rua, avenida, travessa, etc)
	n .

	Bairro
	Cidade
	CEP

	Telefone
	Telefone celular
	e-mail


*inserir quantos campos forem necessários

Local e data

____________________________________________

  Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE ENDEREÇO

(Art. 34, VII da Lei n° 13.019/2014 e art. 26, VIII do Decreto Estadual nº 14.494/16)
(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

DECLARO para os devidos fins que, a Organização da Sociedade Civil (OSC), denominada 

, se encontra sediada à 
__________, nº        , Bairro 
____,  na cidade de 
__________/ ___, conforme comprovante de conta (água, luz ou telefone)/contrato  de  locação, em anexo, inscrita no CNPJ nº 
___
, ativo há de   
_ (      )  anos de existência, estando à veracidade das informações confirmadas no comprovante de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, emitido pela Receita Federal do Brasil.
Por ser verdade, firmo a presente declaração.
 Local e data

 


____________________________________________________
      Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

(Art. 39 da Lei n° 13.019/2014 e art. 26, IX do Decreto Estadual nº 14.494/16) (Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

Declaro, para fins de habilitação, que a 
(identificar a OSC) e seus dirigentes, não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014 e, portanto:

I – é regularmente constituída (ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional); II – não é omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

– não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública estadual ou, seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

– não teve contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos ou, foram sanadas as irregularidade que motivaram a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados ou, foi reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição ou, a apreciação das contas encontra-se pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

– não há punição vigente de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração ou, de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

– não há punição vigente de suspensão de participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgão ou entidade da administração pública do Estado de Mato Grosso do Sul;
– não há punição vigente de declaração de inidoneidade para participar de chamamento público e de celebrar parcerias ou contratos com órgãos ou entidades de qualquer esfera de governo;

– não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

– não tem, entre seus dirigentes, pessoa: cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Local e data


     Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC
ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE NÃO VINCULAÇÃO

(Inciso I do art.27, do Decreto nº 14.494/2016)

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

Eu, [Nome da autoridade máxima da organização da sociedade civil], portador (da) da carteira de identidade n.º 
expedida pela 
, inscrito  (da)  no  CPF sob o n.º 

, na qualidade  de  representante  legal da  [Nome  da  organização  da  sociedade  civil], sediada no 
, Bairro ___ 
,  CEP: __________, inscrita  no  CNPJ  sob o n.º 
, declaro que nenhum dos seus dirigentes é Membro de Poder ou do Ministério Público, ou Dirigente de Órgão ou entidade da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente  em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei, assumindo a declarante toda e qualquer responsabilidade, seja na esfera penal, civil ou administrativa, em caso de sua falsidade.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Local e data

Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC
ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO CONTRATARÁ SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO

(Inciso II do art. 27, do Decreto nº 14.494/2016) 

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

Eu, [Nome da autoridade máxima da organização da sociedade civil], portador (a) da carteira de identidade n.º 
___  expedida pela 
__, inscrito  (a)  no  CPF sob o n.º 

, na qualidade  de  representante  legal da  [Nome  da  organização  da  sociedade  civil], sediada no 
, Bairro 
, CEP: 
___________, inscrita no CNPJ sob o n. º 
, declaro que não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo  em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
A presente declaração é feita sob as penas da Lei, assumindo a declarante toda e qualquer responsabilidade, seja na esfera penal, civil ou administrativa, em caso de sua falsidade.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Local e data


     Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE NÃO REMUNERAÇÃO

(Inciso III do art.27, do Decreto nº 14.494/2016) 

(Apresentar preferencialmente em papel timbrado da organização)

Eu, [Nome da autoridade máxima da organização da sociedade civil], portador (a) da carteira de entidade n.º 
expedida pela 
, inscrito  (a)  no  CPF sob o n.º 

, na qualidade  de  representante  legal da  [Nome  da  organização  da  sociedade  civil], sediada no 
, Bairro  
, CEP:________ 
, inscrita  no CNPJ sob o n.º 
, declaro que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da  Administração Pública Estadual; servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais  para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou de ocultação de bens, direitos e valores.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei, assumindo a declarante toda e qualquer responsabilidade, seja na esfera penal, civil ou administrativa, em caso de sua falsidade.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Local e data

                                  Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC
	ANEXO XI – PLANO DE TRABALHO
Edital de Chamamento Público 001/2020

	1. Identificação do Projeto

	1.1 Instituição Proponente: 

	1.2 CNPJ

	1.3 Banco:
	1.4 Agência: 
	1.5 Conta:

	1.6 Site

	1.7 Certificações:

CRCE (       )              CEBAS (       )              OSCIP (       )
Utilidade Pública: 
Federal (       )      Estadual (       )         Municipal (       )       CMAS (       )       CMDCA (       )

	1.8 Nome do Responsável Legal: 

	1.9 Email:

	1.10 RG nº                                                                   Órgão Expedidor:

	

	2. Apresentação da Organização

	2.1 Histórico da Organização (com apresentação de dados e informações relevantes sobre a área de atuação):



	

	3. Apresentação do Projeto

	3.1 Nome do Projeto: 



	3.2 Justificativa (justificar a pertinência e necessidade do projeto, apresentando dados estatísticos e sociais que apontem a necessidade da intervenção proposta). 



	3.3 Caracterização socioeconômica da região e do serviço a ser qualificado



	3.4 Abrangência Geográfica - Indicação da divisão administrativa do Estado, referente às Secretárias afins do objeto do projeto, bem como, o local de desenvolvimento das atividades, identificando os municípios da região de atuação, bem como se o projeto é municipal, regional ou estadual nos termos das definições deste Edital.



	

	4. Objetivos do Projeto

	4.1 Objetivo Geral



	4.2 Objetivo(s) Específico(s)



	

	5. Beneficiários - Público alvo a ser atendido

	5.1 Beneficiários Diretos (especificar): 



	5.2 Beneficiários Indiretos (especificar): 



	5.3 Valor da Proposta: 



	

	6. Metodologia – Descrever o método aplicado e a dinâmica do trabalho.



	

	7. Resultados Esperados – Definir os resultados quantitativos e qualitativos a serem atingidos (descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a ser executadas, devendo esclarecer com precisão e detalhamento aquilo que se pretende realizar ou obter, bem como quais os meios utilizados para tanto).



	

	8. Processo de Monitoramento e Avaliação – Apresentar os indicadores quantitativos e qualitativos a partir dos resultados definidos, bem como os meios de verificação a serem utilizados, levando em consideração a análise do território e da política local.

	Resultado(s)
	Indicadores qualitativos
	Indicadores quantitativos
	Meios de verificação

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	

	9. Recursos humanos - Descrever as funções desempenhadas por todos os profissionais e demais agentes do Projeto, identificando a forma de contratação, respeitando a legislação vigente.

	Formação Profissional (cargo)
	Função no projeto
	Nº de horas/mês
	Vínculo (CLT, Prestador de Serviços, Voluntário

	
	
	
	

	
	
	
	

	

	10.  Cronograma de execução do Projeto - Especificar mês a mês, quais ações/atividades serão desenvolvidas.

	Plano de Trabalho Anual

	Atividades / Mês
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Plano de Trabalho

Edital de Chamamento Público 001/2020


1. DADOS DO PROPONENTE

	Órgão/instituição Proponente
	C.N.P.J.

	Endereço
	e-mail

	Cidade
	UF 
	CEP
	(DDD) Telefone/Fax
	E.A.

	Conta corrente
	Banco (nome e nº)
	Agência (nome e nº)
	Praça de pagamento

	Nome do responsável pela instituição


	C.P.F.

	R.G./Órgão expedidor
	Cargo
	Função
	Matrícula

	Endereço complete
	CEP
	(DDD) Tel./Fax


2. OUTROS PARTÍCIPES – INTERVENIENTES
	Nome: 
	CNPJ
	E.A.

	Endereço Completo: 




3. DESCRIÇÃO DO PROJETO

	Título do projeto
	Período da execução

	
	Início
	Término

	
	
	

	Eixo Temático

	Identificação do objeto



	Justificativa da Proposição




4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Meta, Etapa ou Fase)

	Meta
	Etapa/Fase
	Especificação
	Indicador Físico
	Duração

	
	
	
	Unidade
	Quantidade
	Início
	Término

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


5. PLANO DE APLICAÇÃO (Em reais) 

	Natureza da despesa
	Total
	Concedente
	Proponente

	Item de despesa
	Especificação
	
	
	

	
	
	
	
	

	Total Geral
	
	
	


6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (Em reais) *

	Meta
	Cat. Econômica
	1º mês
	2º mês
	3º mês
	4º mês
	5º mês
	6º mês
	7º mês
	8º mês
	9º mês
	10º mês
	11º mês
	12º mês

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


*Permitido fazer um quadro a parte com estas informações e anexá-la ao final. 

7. DECLARAÇÃO
Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao _________
, para os efeitos e sob as penas do art. 299 do Código Penal, que inexiste na mora ou débito junto a qualquer órgão ou instituição da Administração Pública Federal e Estadual, direta ou indireta que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma deste plano de trabalho.

Local e data



                 
Assinatura e Carimbo

8.  APROVAÇÃO 

(A ser preenchido pelo Concedente após aprovação)
Campo Grande, ______ / _______ / 2020

________________________________________________________

                   Responsável - Concedente
OBJETO: Celebração de parceria com organização sem fins lucrativos, que tenha como atividade a assistência ao menor na sua formação e inserção no mercado de trabalho, para seleção de adolescentes com idade entre 16 anos completos e 18 anos incompletos.





IDENTIFICAÇÃO DA OSC





Raz ão s o c ial:


C N P J:


En d ereç o : 


E-mail:





P RO P O S TA TO TAL AN U AL GLOBAL, já in c lu íd o t o d o s o s t rib u t o s e enc arg o s  s oc iais : 


R$ xx  (valo r extens o ).


PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias





Local e data





Assinatura do Representante Legal e Carimbo da OSC









